A LUSOFONIA E OS REFLUXO5 COLONIAIS

Resumo: Quem, falante de lingua portuguesa, tomar um tdxi em Portugal, no Brasil, em Angola ou Mocambique,
ou em qualquer outra antiga colénia de Portugal, nGo sé ndo se sentird como um qualquer “estrangeiro” viajando
em terra esfranha, como poderd verificar (por exemplo no Brasil) que o seu sotaque ndo basta para revelar o local
da naturalidade; e se acontecer com um africano em Portugal, o taxista nGo distinguird se ele é oriundo de Cabo
Verde, de SGo Tomé ou se nasceu em Portugal. De igual modo, um taxista do Minho dificilmente distinguird se a fala
do cliente que lhe fala em portugués identifica um compatriota do Algarve, da Madeira ou dos Acores.

Palavras-chave: Lusofonia, refluxos, colonial, falante, lingua, sotaque.

Abstract: The Portuguese speaker, who takes a taxi in Portugal, Brazil, Angola or Mozambique, or in any other old
Portugal colony, will not only feel as any “foreigner” traveling in a strange land as will be able to verify (e.g.: in Brazil)
the accent is not enough fo show the place he/she was born and if it happens with a African in Portugal, the taxi man
will not to distinguish if he/she is from Cabo Verde, SGo Tomé or if he/she was born in Portugal. In the same way, a
Minho taxi man will hardly distinguish if the costumer language who speaks to him in Portuguese identifies a

compatriot from Algarve, Madeira or from Azores.

Keywords: Lusophony, ebbs, colonial, speaker, language, accent.

Quem, falante de lingua portuguesa, tomar
um taxi em Portugal, no Brasil, em Angola ou
Mocambique, ou em qualquer outra antiga
colénia de Portugal, ndo sé néo se sentird como
um qualquer “estrangeiro” viajando em terra
estranha, como poderd verificar (por exemplo no
Brasil) que o seu sotaque ndo basta para revelar o
local da naturalidade; e se acontecer com um
africano em Portugal, o taxista ndo distinguird se
ele é oriundo de Cabo Verde, de Séo Tomé ou se
nasceu em Portugal. De igual modo, um taxista do
Minho dificilmente distinguird se a fala do cliente
que lhe fala em portugués identifica um compatriota
do Algarve, da Madeira ou dos Acores.

Como a variedade da pronUncia e
eventualmente da gramdtica sé poderd exigir a
adequacéo do ouvido do receptor & prosédia do
emissor, fica desde logo removida qualquer barreira
de comunicacéo, antes se estabelecendo uma
relacéo que alguns observadores consideram de
reserva ou mesmo de desconfianca, e outros, de
proximidade ou mesmo de afecto.

A esta relagdo linguistica eu chamo
naturalmenter lusofonia, sem me parecer que o
designativo, por si sé, implique sub-repcées e
que, ao ser envolvida com “o manto didfano da
fantasia” afectiva, estd a esconder perversidades...
Donde, pela reserva, uns pensam que a lusofonia

é¢ uma “quest@o” tedrico-politica em aberto,
centrada em algumas academias e tertUlias; e eu,
pela proximidade, que é apenas uma “borbulha”
ideoldégica por rebentar, remanescente de
afeccdes coloniais ndo resolvidas.

Curiosamente, venho seguindo os debates
que, hd mais de vinte anos, dezenas de linguistas,
escritores e politicos promovem sobre o tema, no
imenso espago dos paises que consideram a lingua
portuguesa, em exclusivo ou a par de outras, a
sua ou uma das suas linguas nacionais. E que
depois de inGmeros congressos, coléquios,
semindrios, institutos, inspirando centenas de
artigos e comunicagdes a respeito do mesmo, - a
Lusofonia - e apesar de a montanha, no que
concerne a Portugal, jé ter parido um ambicioso
diciondrio com 70.000 entradas e a singularidade
de complementar o vernéculo com a giria de
vérios paises, ainda nem todos ratificaram @
versdo definitiva do Acordo Ortogrdfico assinado
em 1990.

Todavia, nem por isso (e pese embora a
reserva de Inocéncia Mata de que o termo
Lusofonia “é de cunho e causa portuguesa, e,
enquanto os africanos oscilam entre a sua
aceitag@o e a sua recusa, o termo nem sequer
histéria tem entre os brasileiros”), os diversos povos
envolvidos deixaram de falar e escrever em lingua
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portuguesa como sabem e lhes apraz, - alguns
até a incrementaram - em correspondéncia com
a utilidade que lhe é reconhecida, como
instrumento de comunicacéo, interna e externa,
necessdrio as suas vidas.

Serd interessante lembrar o que, hd cerca de
quarenta anos, preleccionava o lider do PAIGC,
Amilcar Cabral, junto dos seus guerrilheiros, nas
matas da Guiné-Bissau, o pafs africano onde a
lingua do colonizador era proporcionalmente a
menos falada:

Temos que ter um sentido real da nossa cultura.
O Portugués é uma das melhores coisas que os
tugas nos deixaram, porque a lingua n&o é pro-
va de nada mais sendo um instrumento para os
homens se relacionarem uns com os outros, é
um instrumento, um meio para falar, para expri-
mir as realidades da vida e do mundo.

Obyvio e pragmdtico, Cabral ndo precisava de
ler sequer Saussure para reconhecer a fungéo, mas
também a utilidade, da lingua da conquista,
enquanto meio de unificagao social e administrativa,
face & heterogeneidade dos povos coexistentes no
mesmo espaco, sabendo bem, e podendo dizer
como Saussure, que “os costumes de uma nagdo
t&m uma incidéncia sobre a sua lingua e, por outro
lado, é a lingua que faz a nacdo.”

E claro que se diz nacéo pensando num todo
lingUisticamente unitdrio, como &, por exemplo,
Portugal, ou a “nacéo” quimbunda em Angola e
a maconde em Mocambique. Simplesmente
Cabral, pensando a Guiné como um futuro Estado
aglutinador de povos ou “nagdes éticas”, nunca
esperaria que um guineense dissesse, mesmo
poeticamente, como Fernando Pessoa, que a
lingua portuguesa era a sua pdtria (mas sé o
sendo por sinédoque de um Estado-Nagéo). Mas
poderia, isso sim, contribuir para dar & pdtria
uma dimensdo multipolar, reconhecida, como
uma Suica multilingte e multicultural, nacional
e internacionalmente.

O mesmo entendimento tinha Agostinho Neto,
quando, jé& chefe do estado angolano, sem
precisar de evocar conspicuos cientistas, afirmava
aos compatriotas mais “fundamentalistas” que @
ndo existiam culturas em estado virgem, que a
histéria dos povos era cumulativa e dialéctica e
que o progresso de um povo ndo dispensava as
contribuicdes de outros povos, incluindo os
colonizadores. E que nesta evidéncia se incluia a
lingua portuguesa, por ele préprio tornada

instrumento de unificacdo nacional ao empregd-
la sempre nas suas comunicagdes, alijando
intencionalmente até a lingua do povo quimbundo
a qual pertencia. E que havendo em Angola quase
uma dezena de linguas nacionais e uma centena
de dialectos - e aqui lingua quer dizer mdtria,
enquanto produto das relagdes entretecidas de
uma histéria, raga, etnia ou cultura -, a lingua
pecaminosa do colonizador, tendo servido para
aproximar as partes entre si e a periferia do centro
hegeménico, seria o meio inocente, por insuspeito
e neutral, mais adequado para conseguir a adeséo
das vdrias etnias a um Estado unificador.

Na mesma coordenada, dizia o mogambicano
Fernando Ganhéo, Reitor das Universidade
Monddlane, no | Semindrio Nacional sobre a
Lingua Portuguesa, realizado em 1979, no Maputo:

Teria sido impossivel que em 25 de Junho de
1975 (data da independéncia de Mocambique)
se tivesse escolhido uma das vdrias linguas
mogambicanas para lingua nacional, porque as
querelas que isso traria fariam de certo perigar
a existéncia de um Estado uno [...]

Mas Agostinho Neto néo esquecia que a lingua
do conquistador, para a maioria esmagadora do
povo, era um agente desviante da sua matriz cultural
a actuar como um gene subversivo introduzido no
organismo, j4 que uma lingua implica uma
categorizacdo particular da significagdo. Aliés, este
seu entendimento j& vinha desde 1960, quando,
ainda em Lisboa, escrevia na revista Mensagem da
Casa dos Estudantes do Império:

Quando as nossas linguas, aquelas que servi-
ram e servem de veiculo & cultura angolana,
néo sdo faladas nas escolas, ndo sdo usadas
nos jornais, na rédio, efc. (...) quando as nossas
formas literérias ndo podem socorrer-se dos
modernos processos de veiculacdo, é evidente
que a nossa cultura ndo se pode desenvolver.
Estaciona; degrada-se, mas, felizmente, ndo
morre. E mais triste que espantoso que uma
grande parte de nés, os chamados “assimila-
dos”, ndo sabe falar ou entender qualquer das
nossas linguas! E isto é tanto mais dramdtico
quanto é certo que pais hd que proibem os fi-
lhos de falar a lingua dos avés.

No ano seguinte, numa conferéncia da
UNESCO, era proposto que a alfabetizacdo das
criangas fosse feita na sua lingua materna.

Mais tarde, em 1977, sendo Angola 4
independente, Agostinho Neto regressava ao tema,
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actualizando-o, em discurso proferido na
assembleia da UniGo dos Escritores Angolanos:

O uso exclusivo da lingua portuguesa, como
lingua oficial, veicular e utilizdvel actualmente
na nossa literatura, ndo resolve os nossos pro-
blemas. E tanto no ensino primdrio como pro-
vavelmente no médio serd preciso utilizar as
nossas linguas. E dada a diversidade no pas,
mais tarde ou mais cedo, deveremos tender para
a aglutinacdo de alguns dialectos, a fim de faci-
litar o contacto.

Sobre esta aglutinacéo, Agostinho Neto
pensava, porventura, na possibilidade de criar uma
“lingua-geral” com um desempenho semelhante
ao do “tupi-guarani”, nos primeiros tempos do
Brasil colonial, ou do “swahilli”, ainda hoje, na
Africa Oriental. Mas néo se iludia quanto aos
condicionalismos, dizendo logo a seguir:

Todo o desenvolvimento do problema
linguistico, naturalmente, dependerd também da
extingéo das barreiras regionais, da consolida-
¢6o da unidade nacional, da extincdo dos com-
plexos e taras herdadas do colonialismo, e do
desenvolvimento econémico.

Quem o escutava poderia nada saber do
fracasso das linguas compésitas, como o
Esperanto, na Europa, ou o Afrihil, no Gana, e
dos perversos resultados de linguas selectivas,
como o Chewa, no Malawi, pertencente ao grupo
étnico do presidente vitalicio Hastings Kamuzu
Banda. Mas os ouvintes sabiam que a primeira
barreira era constituida pela existéncia das forcas
politicas que se opunham a direccdo centralizadora
do partido de Agostinho Neto, respaldadas, ainda
que ndo o assumissem frontalmente, nas
identidades étnicas, que estavam a ser
transformadas em verdadeiros “quilombos” (como
era a Jamba, bastido de Jonas Savimbi). Sé que,
agora, o “inimigo” tinha a mesma cor e a mesma
histéria de colonizado...

Esta nova realidade politico-militar, pos-
colonial, explica que a Lei Constitucional angolana
de 1975 ndo fosse ta@o lata quanto ao direito de
“cada etnia utilizar a sua lingua, criar uma escrita
prépria e conservar ou renovar o seu patriménio
cultural”, como postulava, em 1974, o Programa
Maior do MPLA, apenas declarando que “serd
promovida e intensificada a solidariedade
econdmica, social e cultural entre todas as regides,
no sentido do desenvolvimento de toda a Nacédo

Angolana e da liquidagdo das sequelas do
regionalismo e do tribalismo.”

Agostinho Neto morreria quatro anos depois,
sem ver sequer encaminhada a sua aspiracéo,
que, por mais insélito que pareca, jé era defendida,
em 1880, por um colono autodidacta,
A.FENogueira, num livro intitulado A Raga Negra,
em que defendia a urgéncia de levar o ensino &
populacéo nativa utilizando a sua lingua. E fazia-
o assim:

Mas para que esse ensino seja mais pronto nos
seus efeitos deve ser ministrado na lingua indi-
gena, estudando-a nés previamente para esse
fim. (...) Ninguém imagina quanto é diferente o
comunicar com um Negro por meio de um intér-
prete, avaliando-o por o que este diz, ou ouvin-
do-o na sua prépria lingua, singela e inculta,
mas expressiva e pitoresca, sem a elevagdo, mas
também sem os grosseirismos da nossa.

E contra a corrente das elites portuguesas (com
honrosas excepgdes), para quem a lingua lusa
era, de facto, a ndo confessada “ponta de lanca
do imperialismo cultural”, ousava mais:

E néo nos impressiona a objec¢do de que civi-
lizar os indigenas das nossas possessées de
Africa é o mesmo que emancipar essas coldnias.
Se ao mesmo tempo que educando o Negro
tratarmos de aclimar o Branco onde isso for
possivel este serd ainda por muito fempo um
apoio seguro para nés. Mas dado que afinal a
colénia se venha a emancipar, - e esse é o des-
tino de todas as coldnias, - que devemos prefe-
rir: conservé-la estéril e improdutiva como até
agora, ou converté-la em uma nacdo amiga, e
mesmo irm@ ao menos sob o ponto de vista da
civilizagdo e dos costumes@

Hoje diriamos que, partindo de um colono-
etndgrafo, fugido de Pernambuco  durante a
Revolta Praieira para o distrito de Mogamedes,
onde exerceu o comércio no mato sem ligacdes
com o Governo, a sua visdo “progressista” pode
equiparar-se, de certo modo, & do jesufta José de
Anchieta, que, no Brasil, elaborou, em 1560, a
primeira gramdtica rudimentar da lingua tupi, ou
& do padre Pedro Dias, que em 1697 elaborou,
em Angola, uma gramdtica da lingua do Congo.

Ao imperativo reconhecido por A.FNogueira
daria seguimento, em 1892, o angolense
J.D.Cordeiro da Matta, que, na continuidade dos
artigos que vinha publicando nos jornais de
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Luanda sobre o estudo da lingua quimbunda,
apresentou, em 1892, uma Cartilha Racional -
“para se aprender a ler o kimbundu escripta
segundo a Cartilha Maternal de Jodo de Deus.”
O seu trabalho de diccionarista seria prosseguido
e desenvolvido na metade do século seguinte pelo
também angolense A. de Assis Pacheco, autor do
mais importante diciondrio de kimbundu-portugués
até hoje elaborado (“Linguistico, Boténico, Histérico
e Corogréfico, seguido de um indice alfabético
dos nomes préprios”), como nele se diz.

Hé alguns meses, no discurso de abertura do
[l Encontro sobre Linguas Nacionais, realizado em
Luanda, o tema do ensino nas linguas nativas
voltava a ser aflorado pelo Primeiro-Ministro
angolano, que postulou a necessidade de ir ainda
mais longe: “O ensino e o dominio de linguas
nacionais devem ser incentivados em todos os
niveis de ensino, tornando obrigatério o estudo
das mesmas, como parte do curriculo do sistema
de ensino no pais”.

Tarefa ingente quanto adiada, por muitos
motivos em que avulta o da guerra civil, e que néo
acompanhou logo o enorme desenvolvimernto
escolar verificado nos primeiros quatro anos a seguir
aindependéncia (80% relativamente & frequéncia
em 1973 - mais de | milhdo de alunos sé no
ensino primdrio). Hoje, depois da guerra, o
portugués é a primeira lingua nacional das
populacdes urbanas, quer em Angola, quer em
Mocambique, onde a hipétese da utilizagéo do
inglés (falado nos paises limitrofes) néo teve
consequéncias. A maior penetracdo nas regides
interiores, sobretudo no caso de Angola, dd-se
ao ritmo em que as populagdes concentradas nas
cidades, foragidas da guerra, regressam as terras
de origem. Entretanto, tornado o portugués na
“lingua geral” do relacionamento necessdrio, o
desenraizamento linguistico das criangas que em
casa ou no seu bairro falam a lingua dos pais e
na escola publica aprendem o Portugués é fatal.

Diferente é o fenémeno em Cabo Verde ou
em Séo Tomé e Principe, onde muito cedo a lingua
portuguesa e os crioulos resultantes da fuséo das
culturas dos primeiros povoadores-escravos,
origindrios de vdrios territérios africanos, se
constituiram, naturalmente, nas duas linguas
nacionais. Aqui, nenhum cidaddo destes dois
paises se sentird inibido pelos traumas ou
complexos de que falava Agostinho Neto, pela
simples razdo de que, a dada altura, se “libertou”

com a assuncao plena do “espirito da terra” (feliz
designacédo do historiador Basil Davidson), auto-
refundindo-se, cultural e biologicamente, num
corpo com duas valéncias ndo conflituantes.
Aplicada o seu pals, o cabo-verdiano Gabriel
Mariano faz tese: “A verdeira assimilagéo cultural
é sempre um processo espiritual, livremente
operado, tendente a subjectivar o objectivo, a
interiorizar o exterior”.

Neste particular, ndo se poderd avocar a jé
citada frase de Miguel Faria de Bastos, proferida
no Congresso “A Lusofonia a Haver”, realizado,
em Lisboa, em 1999, segundo o qual “a cultura
é a guarda avancada do imperialismo mental e a
lingua, a ponta de lanca dessa guarda
avancada.” Na verdade, nestas llhas Atlanticas,
os senhores da Casa-Grande, sempre minoritdrios
e flutuantes, apenas deixaram o fermento: o péo,
foram os servos da Sanzala e do Mocambo que
o amassaram e lhe deram a forma adequada ao
seu paladar. Mas  Gilberto Freyre néo entendeu,
na sua fugaz visita a Cabo Verde, que ali poderia
estar a face mais impressionante do celebrado
“luso-tropicalismo”, ndo levando em conta a
surpresa e admiracdo com que o Padre Anténio
Vieira, ao escalar a llha de Santiago, em 1652, a
caminho do Brasil, deparou com a composicéo
do cabido: “... clérigos e cénegos tGo negros
como azeviche; mas tdo compostos, tédo
autorizados, tdo doutos, tdo grandes mdsicos,
tGo discretos e bem morigerados, que podem fazer
inveja aos que I6 vemos nas nossas catedrais.”

E imagindvel que, j@ nessa altura, a lingua
do colonizador, por ser mediadora no
relacionamento das diversas populacées
arrebanhadas na Costa dos Escravos, |4
caminhasse no sentido de outra lingua, diga-se
agora luso-tropical, porque reconstrutora da matriz
primigénia. Refiro-me ao crioulo (nas suas
variantes), com o qual se esbateriam gradualmente
a prdtica e a meméria das linguas ou dialectos
originais, que Chomsky afirmou estarem inscritos
no patriménio genético. Seja como for, & medida
em que os servos ascendiam ao escaldo de
alforriados e, no grau subseqiiente, ainda que em
numero reduzido, ao estatuto superior de forros
proprietdrios, a lingua do dominador - antes
imposta, entdo sim, como uma “ponta de langa
do imperialismo cultural” - foi pelos antigos servos
ou seus descendentes adoptada como um
distintivo de classe social.

A ensaista sGo-tomense Inocéncia Mata, no
seu recente livro A Suave Pdtria, lembra aos
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patricios desmemoriados como nas duas llhas do
Equador se deu a apropriacdo reactiva - qual
Caliban perante a lingua ensinada ao escravo pelo
seu senhor, para melhor ser servido - do processo
da “desimperializacao” mental:

No tempo colonial, o crioulo era considerado
um dialecto - aqui com a carga pejorativa que a
mentalidade colonial lhe injectava, nem lingua
sendo! - que sé servia para “estragar” o portu-
gués. Familias havia que proibiam os seus fi-
lhos de se expressarem em crioulo, tentando,
deste modo tosco e alienante, prevenir a as-
censdo dos seus filhos na sociedade colonial.
N&o admira que muitos da elite sGo-tomense
néo soubessem - e ndo saibam! - falar a lingua
do pafs, o mais emblemdtico marcador da iden-
tidade s@o-tomense - embora néo seja Unica
lingua, e é bom também que muitos sdo-
tomenses disso tenham consciéncia.

Observacao andloga poderia ser feita a
respeito de outras ex-colénias africanas de Portugal.
Em 1979, portanto quatro anos apds a
proclamagéo da independéncia de Angola, o
escritor angolano, Oscar Ribas, notavel
quimbundista, ainda averbava no seu livro Misoso
(qual Agostinho Neto em 1960):

[...] as actuais geragées, numa deplordvel ver-
gonha pelas coisas da sua terra, s6 querem o
que é europeu! E ai daquele que ousa perguntar
a alguém j& meio liberto do ambiente ancestral,
qualquer prética do seu tradicionalismol J& pela
imposicao do Progresso, j& pelo resultante cons-
trangimento de se ndo passar por atrasado, a
cultura negra vai-se definhando, mormente nos
centros de predominéncia europeia. Deste modo,
o quimbundo, lingua de incontestdvel beleza
harménica, mas lamentavelmente tida por mui-
tos detractores como lingua de céo, estd sepul-
tando, com o seu menosprezo, uma parcela do
relicario das tradicées africanas.

Entretanto, o portugués ia servindo a
dois niveis: mantendo a norma da antiga Metrépole
e abrindo-se &s injuncées prosédicas africanas,
sem que fosse alterado o “sentido de pertenca” e
ofendido o “espirito da terra”. Como sublinharam
Eduardo Lourenco e Alfredo Margarido, em dois
substanciosos ensaios sobre a “imagem e a
miragem da Lusofonia”, a lingua é de quem a
fala - e a portuguesa ja foi “nacionalizada” de tal
modo portodos os paises luséfonos, que Portugal,
dela, s no seu préprio territério pode reivindicar
direitos de propriedade...

Hoje, o seu apego ao “legado” que as
caravelas de Pedro Alvares Cabral transportaram
para o Brasil, Vasco da Gama, para a india e
Diogo Céo, para Africa, sé deve ser entendido
como o desejo que o legador, observando
saudosamente do além o destino reservado ao que
foi seu patriménio, teria de ver o legatdrio
conservar, tanto quanto possivel, o essencial da
heranca que, querendo ou ndo, foi obrigado a
legar...

O que havia para descobrir, ou para
“desvendar”, como prefere Fernando Pessoaq, esté
descoberto; as caravelas apodreceram, sem mais
missdes, nos ancoradouros; os Ultimos fachos do
Império apagaram-se, em 25 de Abril de 1974,
no funeral da ditadura; os argonautas de
quinhentos regressaram definitivamente aos cais
de embarque, para voltarem a ser o que realmente
sempre foram: marinheiros-de-terra & procura de
um espaco onde, sem pagar fributo ao rei ou renda
ao senhorio, pudessem construir uma casa de
familia, plantar uma &rvore, semear uma leira e
ter filhos livres de cabresto.

Contrapor ao “apego saudoso” dos
portugueses ao destino do Unico elemento - a
lingua - que ficou da Longa Viagem por mares
nunca dantes navegados, rumando ao porto, por
achar que:

- no dizer do escritor e sociélogo portugués,
Alfredo Margarido, no seu ensaio A Lusofonia e
os Luséfonos: novos mitos portugueses,

a criagdo da Lusofonia, quer se trate da lingua,
quer do espaco, nGo pode separar-se de uma
cerfa carga messidnica e que| a maior parte
dos missiondrios da lusofonia agem como se
ndo tivéssemos atrds de nés uma longa histéria
de relacées polémicas com aqueles que esco-
lheram falar portugués.

- ou no dizer do investigador angolano de
origem portuguesa, Carlos Pacheco, num artigo
publicado no jornal Pidblico, em Fevereiro de
2000, quanto ao Brasil:

... basta ouvir a elite académica deste pais, os

seus estudantes, jornalistas e outras classes

sécio-profissionais esclarecidas, que se riem,

achando isso da lusofonia um quixotismo lusi-

tano, um convencionalismo em que apenas al-

guns politicos e escritores acreditam, nada para
"

ser levado a sério”; e quanto a Africa: “...os
dirigentes africanos s@o os primeiros a ndo ter
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ilusées: eles sabem que a lusofonia ndo passa
de um projecto historicamente adulterado, sem
nenhuma simbiose com o imagindrio dos an-
golanos e mocambicanos. Quando muito, um
mito para Portugal e as suas elites, reflexo tal-
vez de um saudosismo pela perda do Império,

é como que revalidar a contundente diatribe
que o polemista brasileiro, Anténio Torres, nos idos
de 1925, desferiu contra a colonizacéao
portuguesa, num livro que deu brado, As Razées
da Inconfidéncia, em que exortava a
“deslusitanizacdo gradual e definitiva do Brasil”,
transmissora de “um dialeto obscuro e
atamancado”. O livro foi prefaciado por Agrippino
Grieco, o qual, porém sem tanto acinte, justificou

o justo revide & histéria da colonizag@o portu-
guesa no Brasil [que] literariamente apenas nos
prejudicou, por nos afastar da simplicidade fran-
cesa, compelindo-nos & énfase dos drcades e
dos frades (felizmente, hoje quase néo lemos
mais os autores portugueses).

Com um sorriso nos lébios, porque nos recorda
aquele artigo de Eca de Queirds em que verberava
os portugueses por aceitarem ser uma “ma cépia
dofrancesismo”, apetecia perguntar se Anténio Torres
n&o estaria nostélgico das fugazes incursdes dos
franceses na baia de Guanabara ou dos holandeses
em Pernambuco, e, se sim, lembrar-lhe o comentério
irénico de Darcy Ribeiro a respeirto dos batavos:
“Bem se vé& que n&o conhece o Suriname...”

Silvio Romero e Euclydes da Cunha, se fossem
vivos na época, ou Jodo do Rio e Gilberto Freyre,
seus coeténeos, diriam da lingua “atamancada”,
e ndo s6 da lingua, coisa muito diferente: que &
lingua que possibilitou escrever Os Lusiadas e Os
Sertées ndo faltou nenhum recurso estilistico...
Freyre, luséfilo assumido, acrescentaria
porventura: que a diatribe de Torres se explicava
pelos ressaibos dos compatriotas inconformados
com o lastro colonial, movidos por um “sentimento
parricida” (a expressdo é dele) tipico do colonizado
contra o colonizador que ndo escolheu...

Mas néo sGo aquelas vozes, com certeza, que
exprimem a atitude definitiva de brasileiros e
africanos para com a Lusofonia, por mais diversos
que sejam os seus pressupostos, todos, duma
maneira ou doutra, reflectindo as expectativas
politicas, econdmicas e culturais de cada pais.

Oucamos a voz de outro distinto brasileiro,
Alberto da Costa e Silva, conhecedor profundo
de Portugal e Africa:

A volta do portugués a condicdo de idioma de
trénsito internacional - como foi no passado, do
século XVI & metade do século XVIII, quando néo
se comerciava na Africa Ocidental e em muitos
portos do Indico sem saber-se portugués ou sem
ajuda de quem o soubesse -, dependerd do que
forem capazes de ser e produzir, com relevéncia
para os outros povos, Angola, Brasil, Cabo Ver-
de, Guiné-Bissau, Mocambique, Portugal e Séo
Tomé e Principe. Do que neles criarem a inteli-
géncia, a imaginacéo e a sensibilidade. Do que
se inventar nos seus laboratérios e se pensar
nas suas universidades. Mas, sobretudo, da ri-
queza que gerarem, do tamanho de seus merca-
dos e da importancia politica que vierem a ter
em seus sistemas regionais e no concerto inter-
nacional, juntos e isolados.

Facto é que a lingua portuguesa, vernécula
ou “pitorescada”, na expressdo de Mério de
Andrade, em 1925, na vanguarda do Movimento
Modernista, continua viva e recomenda-se: seja
para “temperar” o Portugués com as injungdes
das linguas africanas (o que aligs 4 fazia Gil
Vicente no Pranto de Maria Parda, em 1552), seja
para convocar os calundus e orixds ou para
honrar a Kianda, em Angola, e a lemanjd, no
Brasil, seja para fazer catarse dos ressaibos
“parricidas” ou do “complexo sociolégico”, como
também lhes chamou, brincando, Gilberto Freyre,
préprios de quem teria preferirido ser descendente
de colonizadores ndo portugueses. Ou para, no
quadro dos revides histéricos, re-entronizar
Caliban apostrofando o senhor na lingua que este
o forcara a aprender...

Valha também este excerto da comunicacao
que o embaixador Jodo Augusto de Médicis, entdo
secretdrio-executivo da CPLP se néo tivesse falecido
dias antes, iria apresentar pessoalmente no |
Congresso Bienal da CPLP para a Lingua
Portuguesa, realizado em Viseu, na segunda

quinzena de Abril de 2004:

Promover a lingua portuguesa é uma accéo de
cunho estratégico, uma razdo de Estado. A Lingua
é comércio e fluxo de riqueza. A Lingua é conhe-
cimento, ciéncia, saber. A Lingua é poder, mas é
também o principal instrumento de afirmacéo do
individuo e da sua liberdade. A Lingua Portuguesa
protege-nos e abre-nos espacos. Sem ela, estari-
amos ainda mais expostos a uma globalizacéo
selvagem, em que nos tocaria apenas um papel
subordinado, periférico. Cabe & CPLP e aos seus
Estados membros atentar para a questéo e sair
em defesa do seu patriménio comum.
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Se fosse um diplomata portugués a proferir
este discurso, néo faltaria quem lesse nele o secreto
sentimento que Eduardo Lourenco vé& subjacente:

Nao sejamos hipécritas, nem sobretudo volun-
tariamente cegos: o sonho de uma Comunida-
de dos Povos de Lingua Portuguesa, bem ou
mal sonhado, é por natureza - que é sobretudo
histéria e mitologia - um sonho de raiz, de es-
trutura, de intencdo e amplitude lusiada.

Néao entendo assim: nenhum portugués que
ndo seja “cego” ou “mitémano” pode deixar de
ver que Portugal jamais sonhard com uma
Luséfrica como a Franca mantém a sua Frangdéfrica
nas ex-coldénias, onde continua a dominar as
esferas politicas, militares e econémicas, como na
Costa do Marfim, donde repatria 75 por cento da
riqueza produzida no pafs, controlando um terco
dos investimentos e representando 30 por cento
do produto interno bruto (PIB).

O escritor-diplomata Anténio Olinto, que em
1962 serviu na embaixada do Brasil na Nigéria,
escrevia por essa altura:

Os grandes povos t8m uma vocacdo imperia-
lista indisfarcavel e as vezes irreversivel, mas
que pode ser transformada em vocacédo
universalista, sem cardcter de jugo ou
prepoténcia. Ao Brasil cabe esta vocacéo, por
sinal essencialmente cristd: a de uma presenca
ecuménica no mundo, onde todas as racas po-
derdo encontrar o seu viver comum.

Néo seria tdo ecumenista o entdo presidente
do Brasil, Castelo Branco, quando punha algumas
reservas no apoio do seu pafs ao Portugal
colonialista, para defender a “formacédo gradual
de uma comunidade afro-luso-brasileira, em que
a presenca do Brasil fortificasse economicamente
o sistema” e Afonso Arinos, no “Jornal do Brasil”,
era ainda mais explicito: “Nossa amizade com
Portugal néo deve interferir com nossos interesses
e responsabilidades. Leiamos Camées, mas
pratiquemos Anténio Vieira, que escreveu uma
Histéria do Futuro.”

Claramente, ndo sendo Portugal um “grande
povo” (se ndo na histéria das descobertas e
conquistas de antanho), nem podendo recuperar
uma “vocagdo imperialista” (que fora igual a de
outras poténcias maritimas europeias, como a
Inglaterra, Espanha ou Holanda), alguns
estudiosos ainda o ndo julgam inocente quando
eventualmente se comporta como “guardiéo” ou

“vestal”, no dizer de Eduardo Lourengo, da Lingua
que foi de conquista e hoje é patriménio de mais
de 200 milhdes de falantes. Assim continua a
pagar os seus “pecados histéricos”, na expresséo
de Antero de Quental...

Mas fiquemo-nos, realisticamente, com a ideia
de que a lingua portuguesa, enquanto instrumento
de comunicacéo, é de inferesse comum para todos
os paises que a utilizam. E daqui deriva que quanto
mais concerfados forem os seus desempenhos, mais
fdcil e eficaz se tornard o relacionamento, sem que
isso ponha em causa as diversas identidades
nacionais. Até porque, na andlise do universitario
mocambicano Lourenco do Rosdrio,

diferentemente de muitos paises do continente,
a situacdo da lingua portuguesa néo é a de uma
heranca incémoda com carécter provisério en-
quanto se ndo encontrar uma lingua “genuina-
mente africana”. Por outro lado, estamos cer-
tos de que a sua adopcédo como lingua oficial
néo obedeceu a quaisquer fundamentos de na-
tureza sentimental, bem pelo contrario, ela re-
presenta uma dura conquista, porque represen-
ta na realidade um instrumento muito eficaz para
pdr em prética um projecto longo, ambicioso,
o Unico realista e possivel numa Africa geogra-
ficamente retalhada & mesa de convencées, por
poténcias que estavam preocupadas com os
seus interesses.

Enfim, aceitemos de boa mente que cada
um dos povos envolvidos realizard a Lusofonia
conforme os seus interesses e com a originalidade
e o tempero adequado ao seu paladar. Todo o
resto, como diria Agostinho da Silva, serd como
falar cada vez mais do menos, ou como diria
Anténio José Saraiva, referindo-se aos criticos
literdrios, fazer literatura sobre a literatura...

Aceito em 20/06/2006.
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